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Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado para
ratificação pelo Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de
2002, e tendo Portugal depositado o seu instrumento
de aprovação em 31 de Maio de 2002, conforme o Aviso
n.o 49/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 173/2005

Por ordem superior se torna público que, em 3 de
Fevereiro de 2005, os Estados Unidos da América depo-
sitaram o seu instrumento de adesão ao Convénio Inter-
nacional do Café de 2001, aprovado pelo Conselho Inter-
nacional do Café, em Londres, em 28 de Setembro de
2000.

Portugal é Parte do mesmo Convénio, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 19/2003, tendo sido ratificada pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 17/2003, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 59, de 11 de Março de
2003.

O Convénio em epígrafe entrou em vigor para os
Estados Unidos da América, a título provisório, em 3
de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de Abril
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 85/2005

de 28 de Abril

Consagrando o enquadramento legal da gestão dos
resíduos, o Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro,
estabeleceu os princípios e as normas reguladoras da
gestão dos resíduos, nas diversas vertentes da recolha,
transporte, armazenagem, tratamento, valorização e eli-
minação, atentas as finalidades de redução da produção
de resíduos e de promoção da sua reutilização e reci-
clagem, com vista à protecção da saúde humana e do
ambiente, tal como preconizado na Lei n.o 11/87, de
7 de Abril, a Lei de Bases do Ambiente.

Dos objectivos gerais visados no citado Decreto-Lei
n.o 239/97, que, aliás, transpôs para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 75/442/CEE, do Conselho, de
15 de Julho, e 91/156/CEE, do Conselho, de 18 de
Março, relativas aos resíduos, decorre que subsidiaria-
mente à redução da produção de resíduos e da sua peri-
gosidade a gestão adequada dos resíduos visa assegurar
a respectiva reutilização e valorização e, por último, a
eliminação segura dos resíduos.

Das várias e comummente denominadas «soluções
de fim-de-linha» para um adequado tratamento dos resí-
duos, perfilam-se a incineração e a co-incineração, as
quais devem ser efectuadas, sempre que possível, com
o máximo de aproveitamento energético que a respectiva
actividade sustente.

Contudo, porque estas operações de gestão de resí-
duos comportam riscos para o ambiente e para a saúde
humana, foram igualmente reguladas ao nível da União
Europeia, de forma a prevenir ou, na medida do possível,
reduzir ao mínimo os potenciais efeitos negativos para
a atmosfera, para o solo e para as águas superficiais
e subterrâneas. Os meios fundamentais escrutinados para
o cumprimento de tal desiderato foram a imposição de
rigorosas condições de funcionamento e de requisitos
técnicos às instalações de incineração e a fixação de
patamares ou valores limites para as emissões de subs-
tâncias poluentes de tais instalações, conforme decorre
da Directiva n.o 94/67/CE, do Conselho, de 16 de
Dezembro, relativa à incineração de resíduos perigosos,
transposta para o direito interno pelo Decreto-Lei
n.o 273/98, de 2 de Setembro.

Por outro lado, a Directiva n.o 2000/76/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 4 de Dezembro,
relativa à incineração de resíduos, veio estabelecer novos
requisitos mínimos para as instalações de incineração
e co-incineração de resíduos, muitos dos quais consistem
na imposição de valores limites de emissão de certos
poluentes a que a União Europeia se encontra já vin-
culada por força da assinatura de outros instrumentos
de direito internacional, tais como o Protocolo Relativo
aos Poluentes Orgânicos Persistentes e o Protocolo
Relativo a Metais Pesados, aos quais o Estado Português
se encontra igualmente adstrito.

Preconizando um elevado nível de protecção do
ambiente e da saúde humana, a Directiva n.o 2000/76/CE,
cuja transposição para o direito interno fica assegurada
com o presente diploma, visa o estabelecimento e a manu-
tenção rigorosa de condições de exploração, requisitos
técnicos, valores limites de emissão e condições de moni-
torização para as instalações de incineração e de co-in-
cineração de resíduos perigosos e não perigosos. Assim,
o novo regime unifica o quadro legal aplicável à inci-
neração ou co-incineração de resíduos perigosos e de resí-
duos não perigosos, integrando o conteúdo e a estrutura
do já referido Decreto-Lei n.o 273/98, de 2 de Setembro,
cuja revogação se determina num horizonte temporal
próximo.

Trata-se, em suma, de uma maior exigência do ponto
de vista da salvaguarda dos valores ambientais e da saúde
humana, visando a aplicação dos mesmos valores limites
de emissão à incineração ou co-incineração de resíduos
perigosos e de resíduos não perigosos, admitindo, toda-
via, diferentes técnicas e condições de incineração ou
de co-incineração e diferentes medidas de avaliação para
a recepção dos resíduos, atenta a respectiva perigo-
sidade.

Finalmente, salienta-se a garantia de acesso do
público à informação, incluindo a intervenção no pro-
cedimento administrativo de decisão e o acesso a rela-
tórios sobre o funcionamento e monitorização das
instalações.




